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Floriano Peixoto de Azevedo Marques Neto é doutor em Direito Público
pela Universidade de São Paulo e autor de diversos artigos e livros sobre o
impacto das recentes transformações do Estado em suas relações com a
sociedade e com a economia.

O objeto de estudo da presente resenha será o capitulo III – O Estado
Desafiado: Transformações Econômicas, Sociais e Políticas Contemporâneas
e seus Reflexos no Poder Político, do livro de Floriano: Regulação Estatal e
Interesses Públicos (Malheiros, 2002, 238 páginas).

O tema central do livro são as transformações vividas pelo Direito Público.
O livro desenvolve uma profunda reflexão em torno do conceito de “interesse
público”. O Autor defende a impossibilidade de se sustentar hoje a idéia de um
interesse público único e absoluto.

No contexto atual vive-se um novo ciclo do Capitalismo, onde se colocam
novas demandas e novas condicionantes para a ação do Estado, assim sem
deixarem de ser atores relevantes, os Estados passam a compartilhar o espaço
decisório com outros atores, tendo que ora coadjuvá-los, ora compor seus
interesses, ora ainda se afirmar coercivamente.

Para o autor a globalização se apresenta como um fenômeno irreversível,
com malefícios aos mais fracos, e ao mesmo tempo com efeitos benéficos em
virtude das potencialidades positivas as quais são capazes de produzir alternativas
que elevem a um novo patamar civilizatório.

As manifestações contemporâneas deste processo (globalização) tomam
contornos antes inimagináveis. O principal deles é a evolução tecnológica a
qual trouxe, por sua vez, mudanças significativas no âmbito financeiro e
econômico.
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A mobilidade dos capitais financeiros e à espantosa flexibilização da
produção econômica acaba por se agregar também à transnacionalização dos
mercados. Nesse ponto, influenciado pelos mecanismos de comunicação de
massa e também pela sofisticada tecnologia de venda, o consumo também se
globaliza.

Ocorre, assim a mundialização da economia onde a internacionalização
dos mercados de insumo, consumo e financeiro, expandem e ultrapassam os
limites geográficos das economias nacionais.

Esse fenômeno de internacionalização dos Estados Nacionais faz com
que problemas relacionados ao meio ambiente, oceanos, terrorismo, dentre outros,
somente podem ser tratados por iniciativas transnacionais, ou seja, ultrapassar
as noções tradicionais de soberania e interesses nacionais.

A soberania de um Estado está na capacidade de decisão absoluta e
suprema, interna e externa, do poder estatal e da direção, em geral, da vida em
sociedade. A afirmação de que organismos e instâncias internacionais passaram
a atuar no poder decisório, havendo em muitos casos, sua total transferência,
acabam levando à falência do Estado Moderno enquanto detentor desse poder
político soberano.

Com o capitalismo, o Estado se viu forçado a passar a assumir novas
funções (quer de ordenação, quer de estruturação, quer de compensação) de
cunho social e econômico, ou seja, o Estado passou a investir na criação de
mecanismos a fim de fazer frente à sua ação em searas antes exclusivas da
iniciativa privada, iniciando assim a “privatização do Direito Público”.

Nesse momento, o Estado passou a ser substituído por grupos de interesse,
corporações, associações ou organizações não-governamentais, na atuação de
suas funções “típicas” de Estado enquanto definidor dos interesses gerais,
iniciando a “publicização do Direito Privado”, ou seja, novamente ocorre a
falência do Estado Moderno.

O processo de globalização faz com que ocorra uma sobreposição da
esfera pública e privada que tendem a transportar todas as decisões políticas,
econômicas e sociais para um cenário agora internacional, onde vigoram as
regras do mercado, onde interesses privados (muitas vezes advindos de grandes
empresas) possuem um papel relevante, quando não predominante, o que põe
cada vez mais distante o ideal de prevalecer interesses públicos sobre os
interesses exclusivamente privados.

A crise dessa noção de soberania do Estado e da quebra da dicotomia
entre as esferas públicas e privadas colocam em falência esse modelo de Estado
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Moderno, ao menos na configuração de Estado Nacional.
Surgem assim, desafios tanto para o Estado nacional quanto para as

empresas, sendo a globalização econômica o principal destes no que tange ao
equilíbrio da ordem social e política, surgindo a problemática: será o Estado
nacional e as empresas são capazes de agir globalmente?

O livro traz algumas soluções apontadas por autores dos quais podemos
destacar: Habermas e José Reinaldo Lima Lopes, e, cada um no seu estilo,
defende o desenvolvimento de força reguladora da política ao nível dos mercados
que fogem à ação dos Estados Nacionais, seja a nível interno (Estado nacional)
seja a nível externo (Internacionais).

Portanto, no que diz respeito à manutenção do poder decisório e da
demarcação da esfera pública e privada o grande desafio consiste na permanente
busca da satisfação do interesse público, o qual gradativamente perde espaço e
é sobreposto pelos vultosos interesses individuais.
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O tema tratado pelo autor propõe as organizações que para alcançar
efeitos positivos em termos econômicos, sociais e ambientais, pela busca da
responsabilidade social sob a ótica da sustentabilidade, faz-se necessário o
comprometimento com instrumentos gerenciais.

O autor aborda que no início do século XX, tornou-se mais intensa a
atividade de normalização internacional de sistemas de gestão, a International
Organization for Standrdization (ISO), desenvolvendo a normalização e
atividades relacionadas para facilitar as trocas de bens e serviços no mercado
internacional e a cooperação entre os países nas esferas científicas, tecnológicas
e produtivas e que as primeiras normas de gestão produzidas, foram as conhecidas
da série ISO 9000, no entanto, muitas normas de gestão de qualidade foram
criadas, tornando-se um problema para os exportadores atender a variedade de
normas sobre o mesmo tema. Após o sucesso das normas de qualidade, foram
criadas a elaboração de normas sobre a gestão ambiental: ISO 14001  e a ISO
14004, bem como outras normas de gestão ambiental foram editadas, e ainda
outras normas de gerenciamento, como a série ISO 22000, sobre segurança de
alimentos, e a ISO 27000, sobre segurança da informação.

Devido ao sucesso da ISO 9001, pelo conceito de certificação de sistema
de gestão que comprova o seu desempenho por meio de uma auditoria realizada
por uma organização independente e credenciada, as normas ISO 9000 e 14000
foram adotadas por organizações públicas e privadas de todo o mundo, vez que
o principal motivo desta adoção, está na convergência dos movimentos pela
responsabilidade social e pelo desenvolvimento sustentável.

A partir da norma AS 8000 criada em 1997, pela Social Accountability
Internacional (SAI), devida a necessidade de padronização das atividades
sociais em indústrias globais, que visa o cumprimento de leis nacionais relativas
aos empregados e terceirizados, bem como adotar as disposições das
convenções da OIT concernentes aos Direitos e Princípios Fundamentais no
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Trabalho, as iniciativas de normalização no campo da responsabilidade social
se multiplicaram, podendo ser citadas a norma AA 1000 que define práticas
para a prestação de contas a fim de assegurar a qualidade da contabilidade,
da auditoria e do relato social e ético; a norma OSHAS 18001 referente ao
sistema de gestão da segurança e da saúde ocupacional, que levou a criação
da norma BS 8800, criada pela British Standards Institution (BSI) no Reino
Unido; SD 21000 propondo recomendações de um sistema de gerenciamento
integrando gradualmente os objetivos do desenvolvimento sustentável dentro
da organização.

No Brasil, Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)
desenvolveu a norma NBR 16001, estabelecendo requisitos para a criação e
operação de um sistema de gestão de responsabilidade social, de acordo com
José Carlos Barbieri e Jorge Emanuel Reis Cajazeira, a NBR 16001 estabelece
requisitos mínimos para um sistema de gestão de responsabilidade social que
permitem à organização formular e implementar uma política e estabelecer
objetivos que levem em conta os requisitos legais e outros assumidos
voluntariamente.

Insta salientar que o atendimento a requisitos desta norma não significa
que a organização é socialmente responsável, mas que possui um sistema de
gestão de responsabilidade social, como por exemplo incluir o comprometimento
com atendimento à legislação e demais requisitos subscritos pela organização.

Neste escólio, acredita o autor, que o atendimento à legislação por parte
da norma NBR 16000, necessita de mais cuidado do que as demais normas de
gestão, como a ISO 9001 e a ISO 14001, não pelo fato de serem menos rigorosas
com o requisito legal e sim pelo fato de que a responsabilidade social envolve
um espectro mais amplo de questões legais, como a legislação trabalhista,
previdenciária, societária, tributária, defesa da concorrência, defesa do
consumidor, meio ambiente, entre outras, portanto, positivado como princípio
legal previsto no artigo 170 da Constituição Federal de 1988.

A análise das normas de sistema de gestão pela alta administração, tem
na auditoria um requisito essencial associado aos processos de monitoramento
e verificação da eficácia da implementação das políticas relativas aos sistemas,
bem como avaliação da conformidade para efeito de certificação e ainda, a
avaliação e acompanhamento da cadeia de suprimento. Esta análise deve ser
realizada por intervalos planejados para assegurar a sua contínua pertinência,
adequação e eficácia, incluindo as oportunidades de melhoria e as necessidades
de mudança.
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Por conseguinte, a organização que possui um sistema de gestão de
responsabilidade social com base na NBR 16001 pode querer certifica-lo por
meio de um organismo denominado Organismo de Certificação de Sistema de
Gestão da Responsabilidade Social (OCR), sendo o mesmo acreditado pelo
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro),
órgão da estrutura do Executivo Federal.

Em busca pela responsabilidade social, o autor salienta que o fato de a
empresa implementar e manter adequadamente os requisitos da NBR 16001
não significa que ela é socialmente responsável, embora tenha um certificado
emitido por um OCR acreditado pelo Inmetro, ela pode apenas dizer que tem
um sistema gestão conforme os requisitos da norma, certificados por um OCR.

A proliferação de normas sobre um mesmo tema, de responsabilidade
social, provocou uma nova iniciativa na ISO, na qual seu Conselho aprovou em
2001, uma resolução que ressalta a importância dos assuntos emergentes em
relação à responsabilidade social e em meados de 2004, após uma série de
pesquisas, discussões e reuniões internacionais foi finalizado o relatório que
aprofundado pela Conferência Internacional da ISO sobre a Responsabilidade
Social, confirmou a necessidade do desenvolvimento de uma norma contendo
diretrizes sobre responsabilidade social e não uma norma de requisitos
direcionados à conformidade com as normas ISO 9001 e ISO 14001. Em 2005,
em Bancoc, foi definida a estrutura da norma ISO 26000 cujos elementos se
reúnem em uma organização que seja responsável pelos impactos de suas
decisões e atividades na sociedade e no meio ambiente, através de
comportamento transparente e ético, ser compatível com o desenvolvimento
sustentável, bem-estar, que leve em consideração os stakeholders, que esteja
em conformidade com as legislações aplicáveis e integradas por toda a
organização.

A norma 26000 foi concebida para ser um guia capaz de orientar a
organização nas suas decisões a respeito de sua responsabilidade social, no
entanto, diferentemente das outras normas certificáveis, a ISO 26000 enfatiza
a necessidade de observar voluntariamente e de maneira completa as leis e
regulamentos aplicáveis e monitorá-la continuamente de forma ativa.

Ao lidar com esses aspectos estratégicos, o autor sintetiza que a ISO
26000 contribui orientando a escolha de princípios diretivos de alto nível, e assim,
perfaz a integração das questões econômicas, sociais e ambientais nos aspectos
operacionais da empresa, prestando contas a sociedade, tendo em vista ser um
requisito de transparência recorrente na definição de responsabilidade social.
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Em conclusão, salienta o autor que como forma de tornar a organização
sustentável, a internacionalização de práticas de responsabilidade social pode
ser realizada de acordo com o que cada organização entender ser mais
conveniente de acordo  com o seu porte, produtos que oferece e atividades que
realiza, as partes interessadas, portanto, o sucesso para o desenvolvimento
sustentável da organização depende do efetivo compromisso da alta
administração.
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